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PROCESSO Nº 026/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012
PREÂMBULO

O Estado de Pernambuco, por intermédio da SECRETARIA DE TURISMO DE PERNAMBUCO-SETUR, inscrita no CNPJ 08.113.327/0001-81, através da Pregoeira Pública Mary Cléa Ferraz de Castro, designada pela Portaria nº, 065/2011, publicada no Diário Oficial do Estado, edição do dia 01 de novembro de 2011, atendendo solicitação contida no Ofício SETUR nº 334/2012 – GS e pelo Ofício SAD nº 1423/2012, datado de 24/07/2012, e com a respectiva autorização do Superintendente de Planejamento e Gestão, datado de 08/10/2012, torna pública a instauração da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, (maior desconto percentual na comissão percebida pela empresa), de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Estadual nº 12.986, de 17.03.2008, Decretos Estadual nºs 32.541/2008 e 21.415/99, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, 21/06/1993, com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis a espécie, a realizar-se às 10:00h, do dia 26 de dezembro  do corrente ano, na sala de reuniões da Secretaria de Turismo – SETUR/PE, localizado à Av. Agamenon Magalhães, 200 - Salgadinho - Olinda-PE.
OBSERVAÇÃO: Na  hipótese de não  haver  expediente  na data  fixada, ficará a sessão adiada  para o primeiro dia útil subseqüente,  no mesmo local e hora, salvo as disposições em contrário
1. DO OBJETO
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada de turismo para prestação de serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e endosso de bilhetes de passagens aéreas internacionais destinadas aos convidados, participantes do famtour para conhecerem os atrativos turísticos do Estado de Pernambuco, de acordo com o Termo de Referência, anexo I.
2.DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO/ FONTE DE RECURSOS

2.1.O valor global estimado dos serviços para todos os trechos é de R$ 135.628,50 (cento e trinta e cinco mil seiscentos e vinte e oito reais e cinquenta centavos).
2.2.Os recursos financeiros para fazer face às despesas desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária: Projeto: Promoção de Pernambuco no Mercado Internacional – Plano Aquarela 2011.

Convênio EMBRATUR/SETUR-PE 762269/2011

(P) 23.695.0995.4083.000 – Atração e Implantação de Empreendimentos Turísticos

FNT 0101 e 0102

ND 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

 3.DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
3.1.
Somente poderá participar desta Licitação a empresa que atender o disposto nos títulos DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e DA PROPOSTA DE PREÇOS, itens números 6 e 7 e apresentar a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme modelo Anexo IV deste Edital. 

3.2.
Ficarão impedidas de participar:

a)  Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

b) Empresas cujos dirigentes, sócios ou gerentes tenham qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, respeitando o disposto no inciso III, do artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93;
c) Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pelo Governo do Estado de Pernambuco;
d) Sejam declarados inidôneos em qualquer esfera de Governo;
e) Tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

f) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação;

g) Que tenham objetivo social incompatível com o objeto licitado.
4.DO CREDENCIAMENTO

4.1.
Instaurada a sessão, os licitantes, por intermédio de seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, podendo assinar a declaração em modelo fornecido pela pregoeira;

4.2.
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Contrato, estatuto social ou ato constitutivo, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, devidamente registrado perante o órgão competente;

b) Tratando-se de procurador, além dos documentos exigidos no item a, com indicação dos poderes do mandante para outorga, o instrumento de procuração pública ou particular com firma reconhecida, com poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame;

4.3. Para efeito de aplicação da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, os licitantes enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte devem apresentar declaração do próprio licitante, conforme modelo Anexo III deste edital. 

4.4. As credenciais, as declarações e o documento de que tratam os subitens acima, devem ser apresentados em separado dos envelopes n°s 01 e 02, e serão anexadas ao processo.

4.5. O representante do licitante deverá identificar-se, exibindo documento oficial de identificação que contenha foto;
4.6. Os licitantes que não se fizerem representar ou cujos representantes não portarem documentos que os credenciem e os identifiquem não poderão rubricar documentos ou praticar outros atos pertinentes a esta licitação.
4.7. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado;

4.8. É vedada a representação de mais de um licitante por um mesmo representante.
5.DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo estabelecido no Anexo IV do Edital, deverá ser apresentada fora dos envelopes números 1 e 2, mencionados adiante;
5.2. No local, data e horário fixados no preâmbulo deste Edital, cada licitante deverá apresentar a Pregoeira a proposta e os documentos para habilitação, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:
a)

Envelope nº 1 – Proposta
   

Pregão Presencial nº 001/2012
                     

Processo nº 026/2012 – CPL - SETUR
b)

Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação
   

Pregão Presencial nº 001/2012
   

Processo nº 026/2012 – CPL - SETUR
6.DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pela Pregoeira ou por membro da equipe de apoio da CPL - SETUR, ou publicação em órgão da imprensa oficial;

6.1.1. No caso de autenticação pela Pregoeira ou por membro da equipe de apoio, esta deverá ser realizada até 24 (vinte e quatro) horas antes da data de abertura do certame;

6.1.2. Todas as folhas dos documentos constantes dos envelopes deverão ser rubricadas e numeradas seqüencialmente da primeira à última folha, na ordem solicitada, de modo a refletir o seu número exato;

6.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição dos administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir;
c) Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, da Lei nº 8.666/93, de acordo com modelo Anexo V deste Edital;
d) No caso de Microempresa ou empresa de Pequeno Porte, apresentar Declaração, conforme modelo do Anexo III deste Edital.

6.3. A documentação relativa à regularidade fiscal  e Trabalhista consiste em:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa;

b) Prova de regularidade de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal;

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS, comprovada através da Certidão Negativa de Débito – CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitidas pela Receita Federal do Brasil;
d) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, comprovada mediante o fornecimento de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho, através do Banco Nacional de devedores Trabalhistas;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada mediante o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF emitida pela Secretaria da fazenda do domicílio ou sede do licitante. Considerando-se o licitante com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante.
6.4.  A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:

a) Comprovação de cadastro da empresa licitante no Ministério do Turismo, de acordo com a Lei nº 8.181/91, de 28 de março de 1991; Decreto nº 5.406, de 30 de março de 2005 e Portaria nº 57, de 25 e maio de 2005, constando obrigatoriamente o(s) nome(s) de seu(s) responsável(is) técnico(s);
b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.
6.5. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consiste em:

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida na sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, pela autoridade competente;

6.6. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos documentos relacionados neste Edital;
6.7. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

6.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição;

6.9. Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 02(dois) dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa;

6.10. O certificado de Registro de Fornecedores de Pernambuco – CADFOR/PE, emitido pela SECRETARIA DE ADMNISTRAÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, substitui os documentos de habilitação enumerados nos itens 6.3 e 6.5 deste edital quanto às informações disponibilizadas no sistema de consulta direta no sitio www.redecompras.pe.gov.br, podendo a Comissão de Licitação/Pregoeira consultar o banco de dados do cadastro para apuração da situação do licitante, assegurado às demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes;
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1.A proposta de preços, com base nas especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, deverá observar as seguintes exigências:

a) A proposta deverá ser impressa em papel timbrado da empresa, contendo a identificação do licitante (nome/CNPJ e endereço) e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, suas folhas deverão estar rubricadas e numeradas e ser datadas e assinadas pelo representante da licitante;
b) Mencionar o número do processo licitatório e do Edital, contendo a razão social da licitante, bem como seu endereço e o respectivo código de endereçamento postal;
c) A proposta de preços será retratada pela oferta de maior desconto percentual na comissão percebida pela empresa;
d) Conter o desconto percentual ofertado (até duas casas decimais), em algarismos e por extenso, sem ressalvas, entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões;

e) Existindo discrepância do desconto percentual em algarismos e por extenso, prevalecerá este último;

f) Deverão estar incluídos no desconto percentual todos os tributos, taxas, contribuições e quaisquer outros encargos que incidam sobre a prestação do serviço a ser executado;
g) O desconto ofertado deverá valer para todas as passagens,  e não sofrerá, durante a vigência do contrato, quaisquer modificações em razão da reserva/emissão dos bilhetes a preços promocionais e/ou com descontos das companhias de transportes aéreos;
7.2. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, independentemente de declaração do licitante.

8. DO PROCEDIMENTO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS.

8.1. No dia, horário e local indicado no preâmbulo, será realizada a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame;
8.2.Após o credenciamento, os licitantes entregarão a Pregoeira a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme modelo apresentado no Anexo IV deste Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação;
8.3.Após a Pregoeira declarar encerrado o prazo para recebimento da documentação e da proposta, nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos ou alterações na documentação e na proposta;
8.4.Abertos os envelopes de propostas, proceder-se-á à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, classificando as propostas que atendem aos requisitos do edital, e desclassificando as desconformes e incompatíveis, observadas as disposições dos arts. 44 e 48 da Lei Federal nº 8.666/93;
8.5. O critério de julgamento das propostas, será o de oferta de maior desconto percentual, sobre a comissão percebida pelas empresas;
8.6. No curso da sessão, o autor da oferta de valor percentual mais alto e os das ofertas com até 10% (dez por cento) inferiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;
8.7. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;
8.8. .Os lances devem ser formulados em percentuais distintos e crescentes, a partir da proposta de maior percentual; 
8.9. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a
formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior percentual de desconto e os demais em ordem  decrescente de percentual, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de percentuais;
8.10. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;
8.11. Havendo empate, nos termos do §2º do art. 44 da lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, conforme § 3º, do art. 45 da Lei Complementar n° 123/2006;
8.12. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores à proposta mais bem classificada, nos termos do §2º do art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006;
8.13. Para efeito do exercício do direito de preferência das microempresas ou empresas de pequeno porte previsto no art. 44 da lei Complementar n° 123/2006, proceder-se-á na forma do art. 45 do dispositivo legal mencionado;
8.14. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e percentual de desconto, caberá a pregoeira decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.

8.15. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a pregoeira procederá à abertura do envelope contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital.

8.15.1. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances.

8.16. Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

8.16.1.Observar-se-á o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, no caso de declaração de vencedor da licitação enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte.

8.16. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

8.17. Nas situações previstas nos itens 8.13 e 8.16, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido melhor preço.
8.18. Se todas as propostas forem desclassificadas, a Pregoeira poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas escoimadas das causas em decorrência das quais foram desclassificadas.

8.19. O licitante vencedor do certame deverá apresentar nova planilha de composição do percentual de desconto, compatível com a proposta por ele formulada, no prazo de 24(horas), contados a partir da decisão que o declarou vencedor.
8.20. A abertura dos envelopes de documentação e proposta será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes presentes e pela Pregoeira e sua equipe de apoio.

8.21. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade.

8.22. O critério de julgamento das propostas será o de maior percentual de desconto oferecido pelas agências de viagem sobre a comissão que recebe pela venda das passagens.
9. DA DILIGÊNCIA

9.1. A Pregoeira poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 

9.2. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado a Pregoeira ou autoridade superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originalmente da proposta.
10. DO RECURSO  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Após a comunicação da decisão da pregoeira, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, sendo o horário para atendimento e protocolo das 08:00 às 12:00h.
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à licitante vencedora;

10.3. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente instruído, à autoridade competente;
10.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.
10.6. Verificada a regularidade dos procedimentos, a Pregoeira encaminhará o processo à autoridade competente para a homologação.

10.7. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo definido neste edital.

11.  DO CONTRATO   
11.1. DA FORMALIZAÇÃO

11.1.1. A empresa vencedora do certame terá o prazo de 08 (oito) dias, contado a partir da convocação, para assinar o Contrato;

11.1.2. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades estabelecidas pela Administração Pública;

11.1.3. No ato da contratação, se for o caso, a empresa vencedora deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa;

11.1.4. Quando a empresa vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será verificada a aceitabilidade da proposta e a habilitação de outra licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, a ela adjudicado o objeto do certame e convocada para celebrar o contrato;

11.1.5. A contratação será precedida da inscrição da licitante no CADFOR e da emissão de nota de empenho, sendo convocada a adjudicatária para assinatura do termo de contrato;

11.1.6. Será permitida a subcontratação parcial, com prévia anuência da Contratante, e, desde que a Contratada se responsabilize pela integral execução dos serviços subcontratados.  
11.2.  DA  VIGÊNCIA 
11.2.1. O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite previsto no Art. 57, II da Lei 8.666/93.

11.3.  DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.3.1.  A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80  da Lei Federal nº 8.666/93;
11.3.2.  Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
11.3.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível;
11.3.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
11.3.5. Judicial, nos termos da legislação.
11.4.  DO  PAGAMENT0
11.4.1.  O empenhamento somente será efetuado, e conseqüentemente paga a despesa, na forma prevista neste instrumento convocatório, se o licitante vencedor estiver inscrito no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR;
11.4.2.  A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
11.4.3.  As faturas com seus respectivos documentos fiscais e relatório acompanhante somente serão consideradas regulares após o atesto efetivado pela Contratante.

11.4.4.  O pagamento será efetuado no mês subseqüente a utilização das passagens, através de transferência bancária, para crédito em Banco, Agência e Conta Corrente, indicados pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta dias), contados da data de entrega dos documentos fiscais, contábeis e de cobrança, bem como o relatório descrito no item 8.9, do Termo de Referência, Anexo I, na sede da Secretaria de Turismo de Pernambuco.
11.5. DAS TARIFAS PROMOCIONAIS E/OU REDUZIDAS

11.5.1. A contratada se compromete a utilizar as tarifas promocionais ou reduzidas, sempre que tais tarifas forem colocadas à disposição pelas companhias aéreas.
11.5.2. Na hipótese de obtenção da melhor tarifa promocional ou reduzida disponível no momento da compra do bilhete, a contratada reduzirá desconto contratual oferecido pela agência de viagem sobre sua comissão de venda devendo ser observado o seguinte:
11.5.2.1. Quando o bilhete emitido contemplar desconto igual ou superior a 50% (cinqüenta por cento) da tarifa básica ou cheia, não será feito o desconto.
11.5.2.2. Quando o desconto no bilhete for na faixa de 30 % (trinta por cento) a 49% (quarenta e nove por cento), o desconto contratual será reduzido em 50% (cinqüenta por cento).
11.5.2.3. Quando o desconto, no bilhete, for na faixa de 15% (quinze por cento) a 29% (vinte e nove por cento), o desconto contratual será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento).
11.5.2.4. Quando o desconto, no bilhete, for na faixa de 5% (cinco por cento) a 14% (quatorze por cento), o desconto contratual será reduzido em 10% (dez por cento).
11.6.  DO REAJUSTE

11.6.1. Não será concedido reajuste sobre o valor do percentual de desconto, durante o prazo de vigência contratual, bem como na hipótese de prorrogação da vigência contratual para complementação do prazo contratual de 12 meses.

11.6.2. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.
12. DA DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. A empresa contratada deverá executar os seguintes serviços: reservar, emitir, marcar, remarcar, e endossar passagens aéreas internacionais classe econômica, com fornecimento de bilhete eletrônico, físico ou através de PTA caso necessário, nos seguintes trechos: 
	TRECHO
	E-FISCO
	QUANTIDADE

	BUENOS AIRES/ RECIFE/ BUENOS AIRES
	343297-1
	10

	LIMA/ RECIFE/ LIMA
	343296-3
	10

	MIAMI/ RECIFE/ MIAMI
	343334-0
	05

	NOVA IORQUE/ RECIFE/ NOVA IORQUE
	343335-8
	05

	SANTIAGO DO CHILE/ RECIFE/ SANTIAGO DO CHILE
	343336-6
	10

	TOTAL GERAL
	40


12.2.  Prazos de Execução

Os grupos de famtours serão realizados nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro de 2012 conforme quadro abaixo: 

	GRUPOS
	DEZEMBRO
	JANEIRO
	JANEIRO
	FEVEREIRO

	ARGENTINA
	 
	 
	 
	 

	ESTADOS UNIDOS
	 
	 
	 
	 

	PERU
	 
	 
	 
	 

	CHILE
	 
	 
	 
	 


13. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
13.1. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.
14.  DA GARANTIA 
14.1. A CONTRATADA prestará, no prazo de até 03 (três) dias úteis da assinatura do contrato, Anexo, II, garantia no valor de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX), correspondente a 2,0% (dois por cento) do valor do Contrato, em qualquer das modalidades previstas nste Edital. 
14.2. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto descrito no Contrato, Anexo II,  ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões. 

14.3.  A autorização contida no item  anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

14.4. A CONTRATADA se obriga a repor no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.

14.4.1. Durante a execução dos trabalhos, a contratada reforçará a garantia acima referida de modo a perfazer, permanentemente, um total correspondente a 2,0% (dois por cento) do valor contratual a preços iniciais e reajustamento, se houver.

14.4.2. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

14.4.3. A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE.
15. DO GESTOR DO CONTRATO 
15.1. Fica eleito como Gestor do Contrato, que atuará em nome da CONTRATANTE, a Dra. Luciana Paiva Fernandes, Diretora Comercial da EMPETUR, qual se responsabilizará:
15.2. Pela coordenação das atividades objeto do presente Edita e do Termo de Referência, Anexo I;

15.3. Pelo recebimento e aprovação, em nome da CONTRATANTE, dos relatórios e outros produtos a serem entregues pela CONTRATADA;

15.4. Pelo recebimento e aprovação das faturas para pagamento.

 15.4.1. A Fiscalização de que trata esta cláusula tem por objeto o acompanhamento dos serviços, através da fiel observância das especificações técnicas pertinentes, não implicando o seu trabalho, em exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA nem co-responsabilidade da CONTRATANTE sobre qualquer irregularidade que porventura, se venha a evidenciar.

15.4.2. Todas as instruções, recomendações e, em geral, quaisquer entendimentos entre a Fiscalização e a CONTRATADA, serão feitos por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em manifestações verbais.
16. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
16.1. A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; bem como obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela  assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
16.2. Indicar representante para relacionar-se com a SETUR/PE como responsável pela execução do objeto e instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da SETUR/PE.
16.3. Apresentar tabela com opções e horários e valores de vôos sempre que solicitado, buscando sempre vôos diretos e, quando houver necessidade de conexões, que a permanência em aeroportos seja a menor possível.
16.4. Efetuar a reserva do vôo imediatamente após o recebimento da requisição em nome do beneficiário indicado na solicitação, bem como proceder à emissão do respectivo bilhete logo após o recebimento da referida requisição, devendo ser enviado em 
até 24h antes do vôo, diretamente ao servidor responsável pelo serviço no âmbito da SETUR/PE ou outro designado.
16.5. Apresentar alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas.
16.6. Havendo necessidade fora do horário normal de expediente, aos sábados, domingos e feriados, a SETUR/PE deverá ser totalmente atendida, via telefone;ficando a Contratada disponível à Instituição.
16.7. Adotar as medidas necessárias para promover o cancelamento de passagens e/ou trechos não-utilizados, independentemente de justificativa por parte da SETUR/PE;
16.8. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias aéreas.
16.9. Manter o desconto ofertado durante toda a vigência do Contrato.
16.10. Emitir relatório mensal, constando: nome do passageiro, trecho, data de embarque, data de emissão, companhia aérea, número do bilhete, número da fatura, vencimento da fatura, valor, valor líquido e observações, devendo ser entregue até o primeiro dia útil do mês 
subsequente.
16.11. Fornecer, juntamente com as faturas, a relação dos créditos decorrentes de passagem e/ou trechos não utilizados no período que permita a SETUR/PE, por intermédio de seus gestores, acompanhar o andamento das aquisições, reembolsos e freqüências de voos.
16.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
16.13. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.
16.14. Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas independentemente da vigência do contrato, ficando claro que a SETUR/PE não responderá solidária ou subsidiariamente por esse reembolso, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
16.15. Indicar representante da empresa, com poder decisório, para tratar de questões relativas à execução do objeto deste ajuste, visando ao comparecimento em reuniões agendadas por esta Secretaria;
16.16. Adotar todos os demais procedimentos necessários à boa execução do contrato.
17. DAS OBRIGAÇÕES E  RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
A Contratante obriga-se a:

17.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e seus Anexos.

17.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido em Contrato.

17.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

17.4. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços.

17.5. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA. 
17.6. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na prestação dos serviços.

17.7. Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

17.8. Receber os serviços sempre que atenderem aos requisitos do Contrato, do Termo de Referência e deste Edital, ou indicar as razões da recusa.

17.9. A contratante se obriga a encaminhar por escrito todas as informações necessárias ao cumprimento deste objeto à Contratada, tais como: nome de passageiro, dias, horários, Cia Aérea, tipo de classe de reserva, tipo de assento e outras informações necessárias à execução do objeto.
18. DO PRAZO E EXECUÇÃO DO OBJETO
18.1. O prazo de vigência para a prestação dos serviços será de 12(doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato.

18.2. Os serviços serão executados de acordo com o Termo de Referência, Anexo I, e observando-se as disposições contratuais, conforme minuta anexa a este edital.
19. DAS PENALIDADES 
19.1.O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e será descredenciado do CADFOR – PE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das multas previstas no edital e no contrato;

19.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato e/ou ata de registro de preço, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato ou sobre o valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades previstas legalmente.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto, ou pelo atraso injustificado na execução do objeto desta licitação, a Administração poderá, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, devidamente garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
                I - Advertência;

               II – Multa, nos seguintes termos: 
                a) pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) do valor do referido serviço, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 

                b) pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

                c) pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor do serviço, por dia decorrido; 

               d) pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como recusa o serviço não efetivado nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

               e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 8.666/93, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor contratado, para cada evento. 

               III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

               IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a contratante, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

19.4. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, quem convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato e/ou ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documento, ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Estadual, e será descredenciado no CADFOR-PE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das multas previstas no edital e no contrato e demais cominações legais.

19.5. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação da penalidade, o contratado cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual. 

19.6. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo.

19.7. Decorrido o prazo de defesa referente à aplicação da multa, sem que o interessado se pronuncie ou em caso da multa ser considerada procedente, o mesmo será notificado a recolher ao erário estadual o valor devido, por meio de recolhimento da Guia de Recolhimento Estadual (GRE), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação pela autoridade competente. 
19.8. Em caso de não recolhimento, na forma do item anterior, a contratante poderá efetuar subtração da respectiva multa, do valor da garantia contratual, caso em que esta tenha sido prestada em dinheiro, obrigando-se ainda a contratada a restabelecer a garantia nos termos contratuais.

19.9. Caso a garantia contratual prestada em dinheiro, seja inferior ao valor da multa, caberá a Administração descontar o saldo remanescente de multa dos pagamentos pendentes, sejam vencidos ou vincendos.

19.10. Não se tratando de garantia em dinheiro, ou seja, em não sendo a garantia contratual de natureza que comporte pronta execução extrajudicial, a Administração exigirá o recolhimento da multa, por meio da Guia de Recolhimento Estadual (GRE), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de inscrição na Dívida Ativa Estadual.

19.11. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente, conforme determina o §1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

19.12. A autoridade competente, ao aplicar a penalidade, deverá considerar o grau de intensidade da ocorrência, as circunstâncias agravantes e atenuantes que possam ter concorrido para o evento, bem como o prejuízo causado.

19.13. As multas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente com as demais sanções previstas  no edital e/ou contrato, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

19.14. O recolhimento da(s) multa(s) não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
20 .DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1.A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-la por razões de interesse público decorrente de fato superveniente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49, da Lei nº8.666/93.

20.2.A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

20.3.A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital;

20.4.As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste Edital e seus anexos, bem como qualquer incorreção ou discrepância nele encontrado deverá ser encaminhada a Pregoeira, por escrito, em até 02(dois) dias antes da data de entrega da documentação de habilitação e das propostas, no endereço abaixo:

ENDEREÇO: Av Agamenon Magalhães , 200 – Salgadinho, Recife – PE.
FONE: (81) 31828396
20.5.Em caso de impugnação, o interessado deverá apresentar documento escrito diretamente a Pregoeira, no endereço acima, no horário de expediente da repartição, devendo ser observados os prazos e condições dos parágrafos 1º e 2º do artigo 41 da Lei nº 8.666/93.

20.6.Os casos omissos neste Edital serão decididos com base nas Leis 8.666/93, 10.520/2002 e demais normas que regem a matéria.

20.7.Integram o presente Edital:

· ANEXO  I   -  TERMO DE REFERÊNCIA;

· ANEXO  II  -  MINUTA DE CONTRATO;
· ANEXO III –MODELO – DECLARAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
· ANEXO IV -  MODELO – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

· ANEXO V – MODELO – DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. 27 DA LEI Nº 8.666/93.

· ANEXO VI – MODELO DE CREDENCIAL.
21. DO FORO
21.1. Fica eleito o foro do Recife - PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Recife, 15  de outubro de 2012.
MARY CLÉA FERRAZ DE CASTRO
Pregoeira
Margarete de Lima Alves



Lúcia de Fátima dos Santos

Equipe Apoio



Equipe Apoio

Gilvan Cordeiro Braga



Hamilton Barros Falcão

Equipe Apoio                                                            Equipe Apoio

. 
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA 


JUSTIFICATIVA 

A presente contratação visa a cumprir as metas do referido convênio e prevê aquisição de passagens aéreas internacionais para os quarenta operadores de turismo dos países Argentina, Peru, Estados Unidos e Chile que serão convidados a participar de famtours (termo utilizado para definir turismo de familiarização), que visam qualificar operadores a partir da experiência in loco, transformando-os em vendedores especializados no destino Pernambuco em seus países. 
DA IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS

1 – Do Objeto

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada de turismo para prestação de serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e endosso de bilhetes de passagens aéreas internacionais destinadas aos convidados, participantes do famtour para conhecerem os atrativos turísticos do Estado de Pernambuco.

2 – Do Prazo Contratual

O contrato decorrente da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura. 
3 – Modalidade de Licitação

Pregão Presencial

4 – Do Prazo e da Forma de Pagamento
4.1 As faturas com seus respectivos documentos fiscais e relatório acompanhante somente serão consideradas regulares após o atesto efetivado pela Contratante.

4.2 O pagamento será efetuado no mês subseqüente a utilização das passagens, através de transferência bancária, para crédito em Banco, Agência e Conta Corrente, indicados pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta dias), contados da data de entrega dos documentos fiscais, contábeis e de cobrança, bem como o relatório descrito no item 8.9, na sede da Secretaria de Turismo de Pernambuco.

5 – Da Descrição e Especificação para Execução dos Serviços

A empresa contratada deverá executar os seguintes serviços: reservar, emitir, marcar, remarcar, e endossar passagens aéreas internacionais classe econômica, com fornecimento de bilhete eletrônico, físico ou através de PTA caso necessário, nos seguintes trechos: 
	TRECHO
	E-FISCO
	QUANTIDADE

	BUENOS AIRES/ RECIFE/ BUENOS AIRES
	343297-1
	10

	LIMA/ RECIFE/ LIMA
	343296-3
	10

	MIAMI/ RECIFE/ MIAMI
	343334-0
	05

	NOVA IORQUE/ RECIFE/ NOVA IORQUE
	343335-8
	05

	SANTIAGO DO CHILE/ RECIFE/ SANTIAGO DO CHILE
	343336-6
	10

	TOTAL GERAL
	40



6.1 Prazos de Execução


Os grupos de famtours serão realizados nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2012 conforme quadro abaixo: 

	GRUPOS
	DEZEMBRO
	JANEIRO
	JANEIRO
	FEVEREIRO

	ARGENTINA
	 
	 
	 
	 

	ESTADOS UNIDOS
	 
	 
	 
	 

	PERU
	 
	 
	 
	 

	CHILE
	 
	 
	 
	 


6 – Da fiscalização e Controle da Execução dos Serviços

Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.


7 – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratante

A Contratante obriga-se a:

7.1 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e seus Anexos;

7.2 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido em Contrato;

7.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

7.4 Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços;

7.5 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA; 

7.6 Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na prestação dos serviços;

7.7 Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

7.8 Receber os serviços sempre que atenderem aos requisitos do Contrato, do Termo de Referência e do Edital, ou indicar as razões da recusa.

7.9 A contratante se obriga a encaminhar por escrito todas as informações necessárias ao cumprimento deste objeto à Contratada, tais como: nome de passageiro, dias, horários, Cia Aérea, tipo de classe de reserva, tipo de assento e outras informações necessárias à execução do objeto.

8 – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

O Contratado obriga-se a:

8.1 Indicar representante para relacionar-se com a SETUR/PE como responsável pela
execução do objeto e Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da SETUR/PE;
8.2 Apresentar tabela com opções e horários e valores de vôos sempre que solicitado, buscando sempre vôos diretos e, quando houver necessidade de conexões, que a permanência em aeroportos seja a menor possível;
8.3 Efetuar a reserva do vôo imediatamente após o recebimento da requisição em nome do beneficiário indicado na solicitação, bem como proceder à emissão do respectivo bilhete logo após o recebimento da referida requisição, devendo ser enviado em 
até 24h antes do vôo, diretamente ao servidor responsável pelo serviço no âmbito da SETUR/PE ou outro designado;

8.4 Apresentar alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas;
8.5 Havendo necessidade fora do horário normal de expediente, aos sábados, domingos e feriados, a SETUR/PE deverá ser totalmente atendida, via telefone;ficando a Contratada disponível à Instituição;
8.6 Adotar as medidas necessárias para promover o cancelamento de passagens e/ou trechos não-utilizados, independentemente de Justificativa por parte da SETUR/PE;
8.7 Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias aéreas;

8.8 Manter o desconto ofertado durante toda a vigência do Contrato;

8.9 Emitir relatório mensal, constando: nome do passageiro, trecho, data de embarque, data de emissão, companhia aérea, número do bilhete, número da fatura, vencimento da fatura, valor, valor líquido e observações, devendo ser entregue até o primeiro dia útil do mês 
subseqüente;

8.10 Fornecer, juntamente com as faturas, a relação dos créditos decorrentes de passagem e/ou trechos não utilizados no período que permita a SETUR/PE, por intermédio de seus gestores, acompanhar o andamento das aquisições, reembolsos e freqüências de vôos;
8.11 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.12 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

8.13 Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas independentemente da vigência do contrato, ficando claro que a SETUR/PE não responderá solidária ou subsidiariamente por esse reembolso, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

8.14 Adotar todos os demais procedimentos necessários à boa execução do contrato.

9 – Penalidades


1.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas, no caso multa de 1%(um por cento), incidente sobre o valor da proposta 
do adjudicatário.


2. A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará a empresa às seguintes 
penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do artigo 87 da Lei 
nº 8.666/93;


a) Advertência;


b) Multa, de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, a critério da 
Administração, levando-se em conta o prejuízo causado, devidamente fundamentado, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis a contar da notificação;


c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a dois anos;


d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sua aplicação.


4. As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada 
da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.


5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei.

10 – Orçamento do Custo Global dos Serviços

10.1 Da composição dos Custos

	TRECHOS
	QUANTIDADE
	E-FISCO
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	BUENOS AIRES/ RECIFE/ BUENOS AIRES
	10
	343297-1
	R$ 2.027,05
	R$ 20.270,50

	LIMA/ RECIFE/ LIMA
	10
	343296-3
	R$ 2.857,63
	R$ 28.576,30

	MIAMI/ RECIFE/ MIAMI
	5
	343334-0
	R$ 3.732,58
	R$ 18.662,90

	NOVA IORQUE/ RECIFE/ NOVA IORQUE
	5
	343335-8
	R$ 4.035,80
	R$ 20.179,00

	SANTIAGO DO CHILE/ RECIFE/ SANTIAGO DO CHILE
	10
	343336-6
	R$ 4.793,98
	R$ 47.939,80

	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO PARA TODOS OS TRECHOS
	R$ 135.628,50


 estimativa de preços dos serviços tem como base os preços referenciais constantes em cotações de preços (anexo) solicitadas a 03 (três) empresas distintas. 

.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato e/ou ata de registro de preço, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato ou sobre o valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades previstas legalmente.

·    Pela inexecução total ou parcial do objeto, ou pelo atraso injustificado na execução do objeto desta licitação, a Administração poderá, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, devidamente garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

                I - Advertência;
                II – Multa, nos seguintes termos: 
                a) pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) do valor do referido serviço, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 
                b) pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 
                c) pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor do serviço, por dia decorrido; 
               d) pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como recusa o serviço não efetivado nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 
               e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 8.666/93, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor contratado, para cada evento. 
               III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
               IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a contratante, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
·       Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, quem convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato e/ou ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documento, ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Estadual, e será descredenciado no CADFOR-PE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das multas previstas no edital e no contrato e demais cominações legais.

·     As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação da penalidade, o contratado cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual. 

·    Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo.

·     Decorrido o prazo de defesa referente à aplicação da multa, sem que o interessado se pronuncie ou em caso da multa ser considerada procedente, o mesmo será notificado a recolher ao erário estadual o valor devido, por meio de recolhimento da Guia de Recolhimento Estadual (GRE), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação pela autoridade competente. 

·   Em caso de não recolhimento, na forma do item anterior, a contratante poderá efetuar subtração da respectiva multa, do valor da garantia contratual, caso em que esta tenha sido prestada em dinheiro, obrigando-se ainda a contratada a restabelecer a garantia nos termos contratuais.

·   Caso a garantia contratual prestada em dinheiro, seja inferior ao valor da multa, caberá a Administração descontar o saldo remanescente de multa dos pagamentos pendentes, sejam vencidos ou vincendos.

·  Não se tratando de garantia em dinheiro, ou seja, em não sendo a garantia contratual de natureza que comporte pronta execução extrajudicial, a Administração exigirá o recolhimento da multa, por meio da Guia de Recolhimento Estadual (GRE), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de inscrição na Dívida Ativa Estadual.

·     Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente, conforme determina o §1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

·  A autoridade competente, ao aplicar a penalidade, deverá considerar o grau de intensidade da ocorrência, as circunstâncias agravantes e atenuantes que possam ter concorrido para o evento, bem como o prejuízo causado.

·   As multas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente com as demais sanções previstas  no edital e/ou contrato, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

·  O recolhimento da(s) multa(s) não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

11 – Da Dotação Orçamentária

O recurso financeiro para fazer face às despesas desta licitação correrão por conta da Dotação Orçamentária, segundo confirmação apresentada na Declaração Orçamentária.

A despesa relativa ao objeto correrá por conta da Dotação Orçamentária:
Projeto: Promoção de Pernambuco no Mercado Internacional – Plano Aquarela 2011.

Convênio EMBRATUR/SETUR-PE 762269/2011

(P) 23.695.0995.4083.000 – Atração e Implantação de Empreendimentos Turísticos

FNT 0101 e0102

ND 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

 12 - Julgamento das Propostas

Será declarada a empresa vencedora àquela que oferecer o maior percentual de desconto sobre a comissão recebida, devendo ainda atender as especificações da Lei 8.666/93, suas alterações e legislações esparsas aplicáveis.
13- Justificativa do Quantitativo

O quantitativo de 40 (Quarenta) passagens aéreas justifica-se pelo Plano de Trabalho do Convênio firmado com o Ministério do Turismo, que define a realização de 04 Famtours, cada um destes com a participação de 10 agentes de cada país contemplado pelo Plano de Trabalho, totalizando 40 (Quarenta) passagens no total. 
Recife, 08 de Outubro de 2012.
___________________________
Luciana Paiva Fernandes

Diretora Comercial - EMPETUR
ANEXO II
CONTRATO Nº XX/2012 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE PERNAMBUCO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE TURISMO, E A EMPRESA  XXXXXXXXXXXXXX, EM DECORRÊNCIA DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO N 026/2012, NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012, TIPO MENOR PREÇO, NOS TERMOS DA Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Estadual nº 12.986, de 17.03.2008, Decretos Estadual nºs 32.541/2008 e 21.415/99, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, 21/06/1993, com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis a espécie.
O ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da Secretaria de Turismo, órgão integrante de sua estrutura organizacional, instituída pela Lei 14.264, de 06 de janeiro de 2011, inscrita no CNPJ sob o nº 08.113.327/0001-81, com sede na Av. Professor Andrade Bezerra, n/n, Salgadinho, Olinda-PE, neste ato representada por seu Superintendente de Planejamento e Gestão, nos termos da Portaria SETUR nº 11 de 01 de fevereiro de 2010, publicada no D.O.E de 02/02/2010, Sr. Carlos Eduardo Cabral Figueiredo, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 3.178.932 – SDS-PE e do CPF nº 620.317.754/72, residente e domiciliado na Rua Neto Campelo, nº 70, bairro da Torre, Recife-PE, devidamente designado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco mediante Ato nº 6579 de 29 de setembro de 2011, publicado no DOE de 30/09/2011, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. , com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo seu XXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, XXXXX, XXXXX, portador da cédula de identidade nº XXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXX, residente e domiciliado XXXXXXXXXXXXX, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Licitatório nº 026/2012, PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2012, tipo MENOR PREÇO, nos moldes da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Estadual nº 12.986, de 17.03.2008, Decretos Estadual nº 32.541/2008 e 21.415/99, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, 21/06/1993, com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis a espécie e demais disposições pertinentes, do Edital, da Proposta de Preço e do Relatório devidamente homologado pela autoridade competente, que passam a fazer parte integrante, para todos os fins e efeitos de direito, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada de turismo para prestação de serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e endosso de bilhetes de passagens aéreas internacionais destinadas aos convidados, participantes do famtour para conhecerem os atrativos turísticos do Estado de Pernambuco, de acordo com o Termo de Referência, Anexo I, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. O empenhamento somente será efetuado, e conseqüentemente paga a despesa, na forma prevista neste instrumento convocatório, se o licitante vencedor estiver inscrito no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR;
2.2. A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

2.3.  As faturas com seus respectivos documentos fiscais e relatório acompanhante somente serão consideradas regulares após o atesto efetivado pela Contratante.

2.4.  O pagamento será efetuado no mês subseqüente a utilização das passagens, através de transferência bancária, para crédito em Banco, Agência e Conta Corrente, indicados pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta dias), contados da data de entrega dos documentos fiscais, contábeis e de cobrança, bem como o relatório descrito no item 8.9, do Termo de Referência, Anexo I, na sede da Secretaria de Turismo de Pernambuco
2.5. DAS TARIFAS PROMOCIONAIS E/OU REDUZIDAS

2.5.1. A contratada se compromete a utilizar as tarifas promocionais ou reduzidas, sempre que tais tarifas forem colocadas à disposição pelas companhias aéreas.
2.5.2. Na hipótese de obtenção da melhor tarifa promocional ou reduzida disponível no momento da compra do bilhete, a contratada reduzirá desconto contratual oferecido pela agência de viagem sobre sua comissão de venda devendo ser observado o seguinte:
2.5.2.1. Quando o bilhete emitido contemplar desconto igual ou superior a 50% (cinqüenta por cento) da tarifa básica ou cheia, não será feito o desconto.
2.5.2.1. Quando o desconto no bilhete for na faixa de 30 % (trinta por cento) a 49% (quarenta e nove por cento), o desconto contratual será reduzido em 50% (cinqüenta por cento).
2.5.2.2. Quando o desconto, no bilhete, for na faixa de 15% (quinze por cento) a 29% (vinte e nove por cento), o desconto contratual será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento).
2.5.2.3. Quando o desconto, no bilhete, for na faixa de 5% (cinco por cento) a 14% (quatorze por cento), o desconto contratual será reduzido em 10% (dez por cento).
2.6. A SETUR-PE pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a ocorrência de imprevistos. 

2.7. Fica expressamente estabelecido que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas contidas no Edital e demais documentos da licitação, constituindo, assim, sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA -Condições de Pagamento 

I – O pagamento dos serviços realizados fica condicionado, sempre e em qualquer hipótese, à comprovação do cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas relacionadas com o serviço em apreço, sendo, portanto, de sua obrigação, apresentar à CONTRATANTE os respectivos comprovantes do mês anterior;

II – A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo;

III - Para pagamento de qualquer Nota Fiscal/Fatura a Contratada deverá apresentar à secretaria de Turismo os seguintes documentos:

a) Guia de Recolhimento da Previdência Social – GPS, quitada;

b) Guia de Recolhimento do FGTS – GRF, quitada;

c) Regularidade relativa ao Estado de Pernambuco;

d) Guia do Fundo de Garantia e informações à Previdência Social – GFIPS;

e) Relação do pessoal envolvido no serviço objeto deste Edital;

f) Documento de arrecadação municipal – DAM – pertinente ao ISS do serviço prestado;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O valor do serviço realizado deverá referir-se apenas a itens ou a atividade descritos no Termo de Referência. Itens dos serviços para os quais nenhuma tarifa ou preço tenha sido cotado não serão pagos, considerando-se cobertos por outros preços e tarifas.
IV – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pela CONTRATANTE entre o prazo e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:




EM =I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios

N= Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;




VP= Valor da parcela a ser paga.




I= Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:




I=(TX/100)

I=(6/100)

I=0,0001644




        365

   365




TX= Percentual da taxa anual = 6%

VI – A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência.

CLÁUSULA TERCEIRA –  DA CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

As obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos suportados pela Nota de Empenho nº: 2012NEXXX, respeitando-se o exercício financeiro vigente, e constante na seguinte dotação orçamentária:

	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
	XXXXXXX

	PROGRAMA DE TRABALHO: 
	23.695.0995.4083.000

	NATUREZA DA DESPESA: 
	33.90.39

	FONTE:
	0101 e 0102


CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.1. O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite previsto no Art. 57, II da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE, obrigar-se -á: 

5.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e seus Anexos;

5.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido em Contrato e mediante a apresentação dos documentos hábeis para prática de tal ato; 

  5.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

5.4. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços.

5.5. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA. 

5.6. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na prestação dos serviços.

5.7. Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

5.8. Receber os serviços sempre que atenderem aos requisitos do Contrato, do Termo de Referência e deste Edital, ou indicar as razões da recusa.

5.9. A contratante se obriga a encaminhar por escrito todas as informações necessárias ao cumprimento deste objeto à Contratada, tais como: nome de passageiro, dias, horários, Cia Aérea, tipo de classe de reserva, tipo de assento e outras informações necessárias à execução do objeto.
5.10 Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e instruções complementares, suficientes e necessários à respectiva execução; 

CLÁUSULA SEXTA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente, as seguintes:
6.1. Responsabilizar-se pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; bem como obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela  assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.2. Indicar representante para relacionar-se com a SETUR/PE como responsável pela execução do objeto e instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da SETUR/PE.

6.3. Apresentar tabela com opções e horários e valores de vôos sempre que solicitado, buscando sempre vôos diretos e, quando houver necessidade de conexões, que a permanência em aeroportos seja a menor possível.

6.4. Efetuar a reserva do vôo imediatamente após o recebimento da requisição em nome do beneficiário indicado na solicitação, bem como proceder à emissão do respectivo bilhete logo após o recebimento da referida requisição, devendo ser enviado em 
até 24h antes do vôo, diretamente ao servidor responsável pelo serviço no âmbito da SETUR/PE ou outro designado.

6.5. Apresentar alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas.

6.6. Atender totalmente a SETUR, havendo necessidade, fora do horário normal de expediente, aos sábados, domingos e feriados, , via telefone;ficando a Contratada disponível à Instituição.

6.7. Adotar as medidas necessárias para promover o cancelamento de passagens e/ou trechos não-utilizados, independentemente de justificativa por parte da SETUR/PE;

6.8. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias aéreas.

6.9. Manter o desconto ofertado durante toda a vigência do Contrato.

6.10. Emitir relatório mensal, constando: nome do passageiro, trecho, data de embarque, data de emissão, companhia aérea, número do bilhete, número da fatura, vencimento da fatura, valor, valor líquido e observações, devendo ser entregue até o primeiro dia útil do mês 
subsequente.

6.11. Fornecer, juntamente com as faturas, a relação dos créditos decorrentes de passagem e/ou trechos não utilizados no período que permita a SETUR/PE, por intermédio de seus gestores, acompanhar o andamento das aquisições, reembolsos e freqüências de voos.

6.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.13. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

6.14. Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas independentemente da vigência do contrato, ficando claro que a SETUR/PE não responderá solidária ou subsidiariamente por esse reembolso, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

6.15. Indicar representante da empresa, com poder decisório, para tratar de questões relativas à execução do objeto deste ajuste, visando ao comparecimento em reuniões agendadas por esta Secretaria;
 6.16. Adotar todos os demais procedimentos necessários à boa execução do contrato.

6.17.  Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, os serviços sejam inteiramente concluídos e acabados;

6.18.  Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato; 

6.19. Assumir integral responsabilidade pela cobertura de acidentes de trabalho aos seus empregados e prepostos e, perdas e danos a terceiros e à CONTRATANTE, porventura resultantes de suas atividades;

6.20.  Efetuar despesas com os serviços na forma em que estão descritos e especificados no Termo de Referência Anexo I do Edital.

6.21.  Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio de sua Proposta e nos termos do Edital, que passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição.

6.22. Executar os seguintes serviços: reservar, emitir, marcar, remarcar, e endossar passagens aéreas internacionais classe econômica, com fornecimento de bilhete eletrônico, físico ou através de PTA caso necessário, de acordo com o contido no Termo de Referência. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA 

8.1. A CONTRATADA prestará, no prazo de até 03 (três) dias úteis da assinatura deste contrato, garantia no valor de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX), correspondente a 2,0% (dois por cento) do valor do Contrato, em qualquer das modalidades previstas no Edital. 

8.1.1 – A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões. 

8.1.2 – A autorização contida na Subcláusula anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

8.1.3 – A CONTRATADA se obriga a repor no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.

8.1.4 – Durante a execução dos trabalhos, a contratada reforçará a garantia acima referida de modo a perfazer, permanentemente, um total correspondente a 2,0% (dois por cento) do valor contratual a preços iniciais e reajustamento, se houver.

8.1.5 – A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.1.6 – A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DO GESTOR DO CONTRATO 

9.1 Fica eleito como Gestor do Contrato, que atuará em nome da CONTRATANTE, o Sr. XXXXXXX, qual se responsabilizará:

9.1.1  pela coordenação das atividades objeto do presente Contrato;

9.1.2 pelo recebimento e aprovação, em nome da CONTRATANTE, dos relatórios e outros produtos a serem entregues pela CONTRATADA;

9.1.3  pelo recebimento e aprovação das faturas para pagamento.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A Fiscalização de que trata esta cláusula tem por objeto o acompanhamento dos serviços, através da fiel observância das especificações técnicas pertinentes, não implicando o seu trabalho, em exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA nem co-responsabilidade da CONTRATANTE sobre qualquer irregularidade que porventura, se venha a evidenciar.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Todas as instruções, recomendações e, em geral, quaisquer entendimentos entre a Fiscalização e a CONTRATADA, serão feitos por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em manifestações verbais.
CLÁUSULA DÉCIMA – PADRÃO DE QUALIDADE 

A CONTRATADA se obriga a executar os serviços utilizando-se dos mais elevados padrões de competência e integridade profissional e ética, inclusive manter a qualificação profissional especializada, na forma em que consta na Proposta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SIGILO 

À CONTRATADA é vedado revelar qualquer informação confidencial relativa aos serviços, Contrato, negócios ou operações da CONTRATANTE, salvo com o consentimento prévio e expresso desta.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CESSÃO

 Será permitida a subcontratação parcial, com prévia anuência da Contratante, e, desde que a Contratada se responsabilize pela integral execução dos serviços subcontratados.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, admitida inicialmente, pela infringência de qualquer item pactuado, desde que sem consequências nos prazos e nos valores do Contrato.
II - 0,1 % (zero vírgula um por cento) sobre o valor da parcela em atraso, por dia de atraso no início da sua execução ou no descumprimento de qualquer prazo contratual estabelecido;
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

IV - Multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da fatura correspondente ao evento não cumprido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato.

V - Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

VII – A prorrogação da obra não implicará em prorrogação automática do contrato de supervisão  da obra, o gestor do contrato avaliará a eficiência dos serviços de supervisão, a sua capacidade de antever os problemas potenciais e de corrigi-los, exatamente no sentido de evitar atrasos nas obras e prejuízos para a Administração Pública.

VIII – A empresa supervisora poderá ser responsabilizada pelos prejuízos causados pela sua ineficiência, caso sua atuação tenha dado causa a dano financeiro à administração.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – As sanções previstas nos incisos I, IV e V do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II, III ou IV facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, ou diante da ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovadas perante a CONTRATANTE. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, de seus créditos será retido o valor da multa, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – O Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) Decretação de falência, pedido de recuperação judicial ou dissolução da CONTRATADA;

b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

d) Cometimento reiterado de faltas;

e) No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 30 (trinta) dias, com o pagamento dos serviços realizados até a data comunicada no aviso de rescisão;

f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DO REGISTRO

17.1. O presente Contrato, para controle da CONTRATANTE e da CONTRATADA, deverá ser registrado em livro próprio, conforme estabelece o artigo 60 da Lei nº 8.666/93 com as alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FRAUDE E CORRUPÇÃO 

A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeita às sanções previstas na legislação brasileira.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A SETUR/PE reserva-se ao direito de, diretamente ou por agente por ele designado, realizar inspeções ou auditorias nos registros contábeis e nos balanços financeiros da CONTRATADA relacionados com a execução do Contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Se, de acordo com o procedimento administrativo da SETUR/PE, ficar comprovado que um funcionário da CONTRATADA ou quem em seu lugar incorreu em práticas corruptas, a SETUR/PE poderá declarar inidônea a CONTRATADA e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para participar em futuras Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO

              O valor contratual será fixo e irreajustável durante o período de 12 (doze) meses.
Haverá reajuste nos preços ofertados a partir de 1 (um) ano da data de apresentação da proposta, obedecendo aos critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices setoriais de aferição da variação do custo da construção civil, fornecido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, específico aos serviços executados, na forma do estatuído no artigo 40, XI, da Lei 8.666/93, e nas Leis Estaduais nº 12.525, de 30/12/2003 e 12.932, de 05/12/2005, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LICITAÇÃO 

O presente Contrato é lavrado a partir do cumprimento do Processo Licitatório Nº 026/2012, referente à modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 001/2012, tipo MENOR PREÇO, fundamentado nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Estadual nº 12.986, de 17.03.2008, Decretos Estadual nº 32.541/2008 e 21.415/99, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, 21/06/1993, com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis a espécie e demais disposições pertinentes, do Edital, da Proposta de Preço e do Relatório devidamente homologado pela autoridade competente, que passam a fazer parte integrante, para todos os fins e efeitos de direito, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Fazem parte integrante deste instrumento contratual o Edital de Licitação e seus Anexos e Proposta da CONTRATADA, independente de transcrição. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Serão incorporados ao Contrato, mediante Termos Aditivos e/ou de ratificação, quaisquer modificações necessárias, ocorridas durante a sua vigência, para a execução do objeto. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 

O Foro competente para solução de qualquer conflito decorrente deste Contrato é o da Comarca de Recife, Estado de Pernambuco. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram. 

Olinda, XX de XXXXX de 20XX.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                     XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

SECRETARIA DE TURISMO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

NOME: CPF________________________________ RG__________________________________ 

               CONTRATADA

NOME:

CPF: _________________________________ 

RG: __________________________________
ANEXO III
================================================================

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

================================================================
PROCESSO Nº 026/2012

PREGÃO PRESENCIAL Nº001/2012

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À Secretaria de Turismo de Pernambuco - SETUR

Comissão Permanente de Licitação – CPL

PREGOEIRA: Mary Cléa Ferraz de Castro

 (NOME DA EMPRESA)_____________________________________________ CNPJ n°_____________________________________________________________, (ENDEREÇO COMPLETO)____________________________________, declara, sob as penas da lei, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, que:

a) se enquadra como MICROEMPRESA(ME)/EMPRESA DE PEQUENO PORTE(EPP),

b) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto incisos I (ME) e II (EPP) do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

__________________________________

Assinatura, nome e número de identidade do declarante.

OBSERVAÇÕES:

APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO (Pregão Presencial).

ANEXO IV
================================================================
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

================================================================
PROCESSO Nº 026/2012

PREGÃO PRESENCIAL Nº001/2012

ANEXO IV

DECLARAÇÃO MODELO DE PLENO ATENDIMENTO

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
DECLARAÇÃO

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o n( ________, por intermédio do seu representante legal, Sr(a) ____________, portador(a) da carteira de identidade n(________, expedida pelo ____________, DECLARA para os devidos fins, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do certame licitatório, PROCESSO Nº __________ - PREGÃO PRESENCIAL Nº ___________.

Local e data.

Nome e assinatura do representante legal.

Obs: Deverá ser apresentada fora dos envelopes 1 e 2, juntamente com o credenciamento

ANEXO V

================================================================

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE

================================================================
PROCESSO Nº 026/2012

PREGÃO PRESENCIAL Nº001/2012

ANEXO V 

DECLARAÇÃO

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o n( ______________, por intermédio do seu representante legal, Sr. (a) ________________, portador(a) da carteira de identidade nº ______________, expedida pelo(a) ____________, DECLARA, para atender ao disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz (  ).

Local e data.

Nome e assinatura do representante legal.

*em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.

ANEXO VI
================================================================

MODELO DE CREDENCIAL

================================================================
ANEXO VI
PROCESSO Nº 026/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012
================================================================

C R E D E N C I A L (MODELO)

================================================================

Credencio o Senhor (a)________________________________________, (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº_____________________, expedido pela ___________, devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas  do Ministério da Fazenda, sob o nº ___________________, residente  na rua ___________________________,  nº ____,  cidade de ___________como   meu   mandatário, para representar a empresa __________________________, CNPJ ________________ podendo praticar todos os atos necessários  relativos ao procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de propostas, lances verbais e interposição de recursos, renúncia ao prazo recursal e desistência expressa dos mesmos, concernente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012 - PROCESSO N.º 026/2012.CPL/SETUR, cujo objeto trata da  contratação de empresa especializada de turismo para  prestação de serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e endosso de bilhetes de passagens aéreas internacionais destinadas aos convidados, participantes do famtour para conhecerem os atrativos turísticos do Estado de Pernambuco.
------------------------, -------- de ----------------- de 2012
_________________________________________________

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À EMISSÃO DE PASSAGENS AÉREAS INTERNACIONAIS PARA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO N° 762269/2011 FIRMADO ENTRE EMBRATUR – INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO E A SECRETARIA ESTADUAL DE TURISMO - SETUR/PE.








Av. Professor Andrade Bezerra, s/n – Salgadinho, Olinda- PE – CEP: 53.111-970

Fone: (81) 3182-8396 – setur@setur.pe.gov.br

SETUR – CPL 


